
PROCESSO N? 10.865-000.565/88-68

,Iw9,g-,-',Wr=
i~

-NO'L	 ;•fi jir

MINISTÉRIO DA FAZENDA

JAN

22 de junho	 89	 101-78.866,
Sessão de 	 	 de 19 	 	 ACÓRDÃO N2 	

Recurso rt2	 53.831 PIS-DEDUÇÃO EX: 1986

Recorrente	 LUANTO CONFECÇÕES LTDA.

Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM LIMEIRA (SP)

PIS-DEDUÇÃO - LANÇAMENTO DECORRENTE-
Em virtude da estreita relação entre
o lançamento principal e o decorren-
te, provido em uarte a irresignação'
da contribuinte quanto ao primeiro
igual medida deve ser adotada quanto
ao segundo.
Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos	 de

recurso interposto por LUANTO CONFECÇÕES LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, nos termos do relatõrio e voto Que passam a integrar o :pre
sente julgado./
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Sala das Sessões (DF), em 22 de junho de 1989

Ê/7URGEL ERIr, LOP S	 -	 PRESIDENTE,	 _—,
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7- Jiim EDUA-RDO RAUdEL DE AT:CEMIN - RELATOR
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Partíciparam,ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANC T:SCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTõVÃO ;ANCHIETA DE PAIVA, RAUL RIMENTEL r e CÂNDIDO RODRIGUES NEUBER. Esteve i
ausente por motivo justificado o Conselheiro CELSO ALVES VEITOSA.
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RECÜRSO N9:	 53.831

ACORDÃON9:	 101- 78.866

RECORRENTE : 	 LUANTO CONFECÇÕES LTDA.

RELATÓRIO

Cuida-se de lançamento de contribuição ao PIS, parcela

deduzida do imposto de renda da pessoa jurídica, relativamente ao e-

xercicio-i, de 1986 em -decorrência de ação fiscal que entendeu ser a ma-

teria tributável do período maior do que a declarada.

A contribuinte, intimada em 20.06.88, apresentou impug

nação, conforme petição orotocolizada em 20.07.88 , reportando-se aos

argumentos expendidos na reclamação oferecida no processo principal.

Instada a se manifestar, a Fiscalização elaborou infor-
mação (f is. 19), fazendo alusão às observaçOes já feitas no processo'

matriz.

As fls. 21/24 foi anexada cópia do decisório de primei

ro grau alusivo ao lançamento de imposto de renda da pessoa jurídica,

cuja ementa é a seguinte:

"OMISSÃO DE RECEITAS - Não logrando a pessoa jurídica
provar . a efetiva entrega do numerário e sua origem,com
documentação hábil e idônea, coincidente em data e va-
lores a importância suprida será tributada como omis-
são de receita.

O registro na contabilidade sem qualquer documento emi
tido por terceiros que os lastreie, não meio de prol
va, isto e, não será considerado amparado em prova hã-
bil, quando o credito a sócio reportar a entrega de nu
merário, nestas condiçOes, constituindo-se em indício'
de omissão de receitas.A
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(art. 99 § 19 e art. 12,	 39 do Decreto-Lei	 n9
1.598/77).

PROVAS APRESENTADAS NA FASE DE IMPUGNAÇÃO - se a
empresa apresenta documentos idoneos que comprovem
parcialmente suas alegaçaes, é de se cancelar,pro-
porcionalmente, a exigância.

LANÇAMENTO PROCEDENTE EM PARTE".

Outrossim, em relação ao presente processo, a deci
são proferida em primeiro grau porta a ementa abaixo transcrita:

"Mantida parcialmente a imposição fiscal no pres
so matriz, a exigância derivada hã de ser mantidai
na mesma proporção".
LANÇAMENTO PROCEDENTE EM PARTE.

Em suas razões de decidir, a Autoridade julgadora

de primeiro grau acentuou que tendo em vista ser o lançamento em

litígio decorrente de outro, o qual restou mantido parcialmente na

mesma instância, igual decisão haveria de ser adotada.

Tendo tomado cié.ncia do teor da decisão em 03.03.89,

a interessada interpôs recurso a este Colegiado, renovando as ale-

gações do apelo relativo ao lançamento principal.

Informo, ainda, que esta Câmara, apreciando o Re--

curso n9 94.213 ne9,-)u provimento ao recurso da contribuinte,

conforme a ementa do Acórdão n9 101-78.787, assim ementado:

"IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - INTEGRALIZACÃO DE CA-
PITAL - PROVA DA ORIGEM E DA EFETIVA ENTREGA DOS_
RECURSOS,
Nao se demonstrando a origem dos recursos utiliza
dos pelo sócio para aumento de capital social, tem
lugar a presunção de omissão de receita (art.. 181
do RIR/80).

Recurso a que se nega provimento."

É o relatório.//
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VOTO_ _

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, relator:

O recurso foi interposto com guarda do prazo , de

trinta dias estabelecido pelo art. 33 do Decreto n9 70.235/72, ra

zão por que ê de ser conhecido.

No mêrito, cuida-se de lançamento decorrente	 de
PIS-DEDUÇÃO, nos termos do art. 39, "a", da Lei complementar	 n9
7/70.

É cediço de que no caso de lançamento dito reflexi

vo há estreita relação de causa e efeito entre o lançamento prin-

cipal e o lançamento decorrente. çom efeito, ambas exigências re-

pousam em um mesmo embasamento fático de modo que, entendendo-se'

verdadeiro ou falso os fatos alegados, tal exame enseja decisões

homogêneas em relação a cada um dos lançamentos.

Assim, o exame feito em um dos processos atinen-

tes a lançamentos ensejados pelo mesmo suporte fático, serve tam-

bém para os demais. Não quer isso dizer que a decisão de um vincu-

ia a de outro. No entanto, não havendo no processo decorrente ne-

nhum elemento novo que seja apto a alterar a convicção do julga--

dor, por questão de coerência lógica, a decisão deve ser tomada

em igual sentido.

No presente caso, observa-se que este mesmo Cole--

giado, apreciando os fatos ensejadores do lançamento principal ,

concluiu, no respectivo processo que o inconformismo da recorren-

te quanto à exigência imposto de renda de pessoa jurídica era ime .
procedente.

Ora, sendo assim, e tendo em vista que não se apre-

senta nestes autos qualquer elemento novo que possa ensejar mudan

ça de atendimento anteriormente fixado, impõe-se que decisão con-

sentânea seja adotada

'47/77e)	 ir:



Em face dessas ,consideraçOes, voto pela negativa

de provimento.--p-1

°

JOpt--EDUARDO RANGEL 15E 'ALCKMIN - RELATOR
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